
 

                     

 

   

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 126/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

CÓDIGO DO E-SFINGE: A785BAB46C02595F6FA8D3FA1B408D92B524830F 

1. DO PREÂMBULO  
1.1.  O MUNICÍPIO DE VICENTINA, Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Educação, torna público que realizará licitação na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, mediante SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

– SRP, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações 

posteriores, dos regulamentos municipais aplicáveis ao Sistema de Registro de Preços e 

das demais normas pertinentes, observadas as condições estabelecidas neste Edital e em 

seus anexos. 

Data da sessão virtual: 14/10/2026. 

Horário: 10h30min (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante 

a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF). 

Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão 

encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 10h00min do 

dia 14/10/2026. 

Local: � HYPERLINK "http://www.bllcompras.org.br/" \h 

�www.bllcompras.org.br,� “Acesso Identificado”, no qual o edital está disponível 

para “download”. 

O valor máximo estimado para esta licitação é de R$ 294.610,00 (duzentos e 

noventa e quatro mil, seiscentos e dez reais), sendo que o valor de cada item se 

encontra definido nas planilhas que compõe este edital. 

O presente edital encontra-se à disposição para verificação por parte dos interessados 

no Endereço: Rua Arlinda Lopes Dias, nº 550, centro, Cep. 79710-000, de segunda-

feira a sexta-feira, das 07h00min às 13h00 min ou estará disponível no Portal 

Transparência do Município, através do endereço eletrônico 

https://www.vicentina.ms.gov.br/ - aba “LICITAÇÕES”, e ainda no site 

�HYPERLINK "http://www.bll.org.br"�www.bll.org.br�. 

 

2.  DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE UNIFORMES ESCOLARES, 

COMPREENDENDO CONFECÇÃO, PERSONALIZAÇÃO, ACONDICIONAMENTO 

E ENTREGA, DESTINADOS AOS ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E 

DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE VICENTINA/MS, conforme condições, quantidades, especificações e 

exigências estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e demais anexos. 

http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bll.org.br/


 

                     

 

   

 

2.2. A contratação será realizada mediante Sistema de Registro de Preços – SRP, 

considerando a possibilidade de aquisições parceladas durante a vigência da Ata, de 

acordo com as necessidades efetivamente verificadas pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

2.3. Os quantitativos constantes do Termo de Referência constituem estimativas máximas 

para o período de vigência da Ata de Registro de Preços, não obrigando o Município à 

aquisição integral dos quantitativos registrados. 

2.4. As aquisições serão formalizadas conforme a necessidade administrativa, mediante 

Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho, contrato ou instrumento equivalente. 

2.5. DO LOTE ÚNICO 

2.5.1. Para fins de participação, julgamento e adjudicação, o objeto será organizado em 

LOTE ÚNICO, composto pelos seguintes itens: 

Item Descrição Quantidade 

01 
Camiseta manga curta, conforme especificações técnicas do Termo de 

Referência 
1.700 un. 

02 Shorts-saia, conforme especificações técnicas do Termo de Referência 850 un. 

03 
Shorts masculino, conforme especificações técnicas do Termo de 

Referência 
850 un. 

04 
Jaqueta colegial unissex, conforme especificações técnicas do Termo 

de Referência 
850 un. 

05 
Calça colegial unissex, conforme especificações técnicas do Termo de 

Referência 
850 un. 

As quantidades acima correspondem às atualmente constantes do TR.  

2.5.2. O licitante interessado deverá apresentar proposta para todos os itens integrantes do 

Lote Único, não sendo admitida proposta parcial. 

2.5.3. A ausência de preço para qualquer item integrante do lote ou a impossibilidade de 

fornecimento de qualquer das peças que o compõem acarretará a desclassificação da 

proposta para o lote. 

2.5.4. O julgamento será realizado pelo MENOR PREÇO POR LOTE, considerando-se 

o somatório dos valores totais de todos os itens que compõem o lote. 

2.5.5. Sem prejuízo do julgamento pelo valor global do lote, o licitante deverá informar 

os preços unitários de cada item, os quais serão registrados na Ata de Registro de Preços 

e utilizados para as futuras aquisições e respectivas Ordens de Fornecimento. 

2.5.6. Os preços unitários finais deverão guardar compatibilidade com os preços 

praticados no mercado e com os valores máximos admitidos pela Administração. 

2.5.7. A adoção do Lote Único decorre da necessidade de assegurar uniformidade e 

padronização do conjunto de uniformes escolares, especialmente quanto aos tecidos, 

tonalidades, modelagem, acabamento, costuras, personalização e identidade visual, além 



 

                     

 

   

de facilitar a composição, organização e distribuição dos kits aos estudantes. 

 

3. DO EDITAL 

3.1. O presente Edital estará disponível no endereço eletrônico 

https://www.vicentina.ms.gov.br/ - aba “LICITAÇÕES”, e ainda no site 

�HYPERLINK "http://www.bll.org.br"�www.bll.org.br�. 

3.2 - Integram o presente Edital, os seguintes documentos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO ART. 7, INCISO XXXIII, DA 

CARTA MAGNA 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, 

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

ANEXO IX - DECLARAÇÃO DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 

ANEXO X - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO XI - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

4. INSTRUÇÕES PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E PEDIDOS DE 

ESCLARECIMENTOS 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame (art. 164, p. ú.). 

4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma 

eletrônica, em campo próprio na plataforma BLL - �HYPERLINK 

"https://bllcompras.com/Home/Login"�https://bllcompras.com/Home/Login�; 

4.4. A impugnação deverá ser dirigida ao Agente de Contratação e conter o nome 

completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a denominação 

social da empresa, número do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato. 

4.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

4.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

4.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

http://www.bll.org.br/
https://bllcompras.com/Home/Login
https://bllcompras.com/Home/Login


 

                     

 

   

certame. 

4.7. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de 

sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e 

procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das 

propostas (art. 55, § 1º). 

4.8. Eventuais esclarecimentos técnicos deverão ser solicitados diretamente ao setor de 

licitação, através do e-mail: �HYPERLINK 

"mailto:licitacao@vicentina.ms.gov.br"�licitacao@vicentina.ms.gov.br�. 

 

5 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL: 

5.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 

suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil � HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" �(�� 

HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" �www.bll.org.br�� HYPERLINK 

"http://www.bll.org.br/" �)�. 

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Vicentina, denominado 

Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil � 

HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" �(�� HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" 

�www.bll.org.br�� HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" �)�.  

5.2.1. Para participar da licitação a proponente deverá se credenciar de forma direta à 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br), até no máximo uma hora antes 

do horário fixado no edital para o recebimento das propostas e dos documentos de 

habilitação. 

5.2.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 

qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, atribuindo poderes 

para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: � 

HYPERLINK "http://www.bll.org.br" �www.bll.org.br�. 

5.2.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 

a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 

sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

5.2.4. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave e 

senha, pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente envio da 

proposta, acompanhada dos documentos de habilitação, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecidos. 

mailto:licitacao@vicentina.ms.gov.br
mailto:licitacao@vicentina.ms.gov.br
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/


 

                     

 

   

OBS.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site � 

HYPERLINK "https://bll.org.br/" �https://bll.org.br/�, opção “Acesso Identificado”. 

5.2.5. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 

prévia definição de senha privativa. 

5.2.6. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 

por iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

5.2.7 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL 

- Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.2.8. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.3. Os licitantes deverão acessar diariamente o site acima indicado a fim de tomar 

ciência acerca de comunicados com referência a eventuais alterações. 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

5.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

5.7.  A licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 

próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. 

5.8. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 

esclarecida pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, através do telefone /WhatsApp: 

(41) 3097-4600 ou e-mail � HYPERLINK "mailto:contato@bll.org.br" 

�contato@bll.org.br�, podendo ser feito até uma hora antes do horário fixado no edital 

para o recebimentos das propostas. 

5.9. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a)   Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu 

operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
mailto:contato@bll.org.br


 

                     

 

   

representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil (�HYPERLINK "http://www.bll.org.br"�www.bll.org.br�). 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil (www.bll.org.br).  

5.10. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor 

do certame, que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br), 

provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma 

sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 

tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil (�HYPERLINK 

"http://www.bll.org.br"�www.bll.org.br�). 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

6.1. Poderão participar do certame todos os interessados cujo ramo de atividade seja 

pertinente e compatível com o objeto da contratação, que atendam às condições de 

credenciamento estabelecidas neste Edital e na plataforma eletrônica da Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil – BLL, bem como apresentem a documentação exigida 

para habilitação. 

6.1.1. Considerando que a presente licitação será processada pelo critério de julgamento 

de MENOR PREÇO POR LOTE, a participação do licitante deverá abranger 

obrigatoriamente todos os itens que compõem o lote, não sendo admitida proposta 

parcial ou destinada apenas a determinados itens. 

6.1.2. O licitante deverá possuir condições de fornecer a totalidade dos itens integrantes 

do Lote Único, observados os quantitativos máximos estimados, as especificações 

técnicas, os tamanhos, modelos, características de personalização e demais condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

6.1.3. A apresentação de proposta implica a plena aceitação, pelo licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto à capacidade de atendimento 

das futuras e eventuais solicitações de fornecimento durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

6.1.4. Os quantitativos previstos possuem caráter estimativo e representam os limites 

máximos passíveis de contratação, não constituindo obrigação de aquisição integral pela 

Administração, sendo os fornecimentos realizados de forma parcelada, conforme a 

efetiva necessidade da Secretaria Municipal de Educação. 

6.1.5. As condições de participação e habilitação serão interpretadas de modo a preservar 

a isonomia, a competitividade, a proporcionalidade e a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração, vedada a imposição de requisitos que não guardem 

pertinência e proporcionalidade com o objeto da contratação. 

6.1.6. A participação no certame fica condicionada à compatibilidade entre as atividades 

econômicas exercidas pelo licitante e o objeto da contratação, admitindo-se empresas que 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/


 

                     

 

   

atuem na confecção, fabricação, comercialização ou fornecimento de uniformes, 

vestuário ou produtos compatíveis com os itens que compõem o Lote Único. 

6.1.7. A futura contratação decorrente da Ata de Registro de Preços será realizada 

conforme a necessidade da Administração, mediante Ordem de Fornecimento, Nota de 

Empenho, contrato ou instrumento equivalente, observados os preços unitários 

registrados para cada item integrante do Lote Único. 

6.2. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 

6.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e de seus anexos; 

6.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

6.2.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

6.2.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar em decorrência de sanção que lhe tenha sido imposta; 

6.2.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 

edital de licitação; 

6.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

6.2.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

6.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição; 

6.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria e do art. 9º, § 1º, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.3. O impedimento de que trata o item 6.2.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive à sua controladora, controlada ou coligada, desde que 



 

                     

 

   

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

6.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 6.2.2 e 6.2.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

6.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

6.6. O disposto nos itens 6.2.2 e 6.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução, quando aplicável. 

6.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.8. A vedação de que trata o item 6.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

7. DA DISPONIBILIDADE DO EDITAL 

7.1. O presente edital poderá ser acessado no endereço eletrônico �HYPERLINK 

"http://www.vicentina.ms.gov.br/"�http://www.vicentina.ms.gov.br/� em “Licitações” 

ou em � HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" �(�� HYPERLINK 

"http://www.bll.org.br" �www.bll.org.br�� HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" 

�)�. 

7.2.  Sem prejuízo das publicações oficiais obrigatórias, qualquer alteração, 

modificação ou nova informação relativa a este edital será divulgada nos sites 

mencionados. É de exclusiva responsabilidade dos interessados acompanhar 

integralmente as atualizações disponibilizadas pelo Município e pela BLL, não sendo 

admitida qualquer alegação de desconhecimento acerca das informações referentes a este 

edital. 

 

8. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

8.1.  O certame será conduzido pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, com o auxílio da 

equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

http://www.vicentina.ms.gov.br/
http://www.vicentina.ms.gov.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/


 

                     

 

   

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance 

de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 

aplicação de penalidades previstas na legislação. 

 

8.2.7.  INSERÇÃO DE DOCUMENTOS: 

8.2.7.1. As empresas interessadas em participar do pregão deverão anexar na página da 

BLL, em local próprio para documentos, toda a documentação de habilitação e indicado 

na página da BLL (os documentos com prazo de validade deverão ser atualizados): 

I - Qualificação técnica-operacional: 

II - Habilitação Econômico-Financeiro: ( x ) certidão negativa de feitos sobre falência 

expedida pelo distribuídos da sede do licitante; 

III - Habilitações Fiscais: ( x ) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

IV - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

V – Declaração de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

VI – Declaração de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

VII – Declaração de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VIII – Declaração de proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos;  

8.2.7.1.1.  A documentação anexada evitará a necessidade de envio da mesma por e-mail, 

bem como trará agilidade na verificação de habilitação das empresas vencedoras, e 

servirá de cadastro de reserva para que, quando o primeiro fornecedor registrado atingir 

respectivamente o seu limite de fornecimento, ou ainda por qualquer motivo não cumpra 

o estabelecido no contrato a Administração, poderá adquirir do segundo colocado e, 

assim sucessivamente. 

8.2.8.  Passos para cadastrar documentos na Plataforma BLL: 

8.2.8.1. O licitante deve acessar BLL – DOCUMENTOS PROCESSUAIS, selecionar na 



 

                     

 

   

lista de documentos do sistema os que são exigidos pela Pregoeira, inserindo a data de 

emissão e validade e clicando em SALVAR, depois disso é só acessar BLL – 

PROCESSOS DE DISPUTA – PROPOSTAS DO PROCESSO – clicar em 

DOCUMENTOS DA PROPOSTA e clicar em ANEXAR DOCUMENTOS ATUAIS para 

que o sistema vincule esses documentos ao processo e por fim clicar em SALVAR 

ALTERAÇÕES. 

Obs.: 

• Não anexar à documentação junto à proposta, para evitar a desclassificação por 

identificação; 

• Os documentos com prazo de validade deverão ser atualizados no sistema BLL; 

• Aqueles documentos, declarações e anexos, solicitados e não solicitados na BLL e a 

Proposta com valores corrigidos deverão ser encaminhados através da plataforma da 

BLL em “Documentos Complementares (Pós Disputa)” no prazo de até 02 (duas) 

horas após o término da fase recursal, contados a partir da solicitação da Pregoeira, O 

NÃO ENVIO IMPLICARÁ NA DESCLASSIFICAÇÃO. 

• Caso a empresa não anexe a documentação na página da BLL, de acordo com a 

relação solicitada, será automaticamente desclassificada; 

• Os documentos anexados na página da BLL só estarão disponíveis, à Agente de 

Contratação, após o encerramento da disputa do pregão. 

 

9. DO PREENCHIMENTO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

9.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento da proposta 

constante no anexo II.  

9.1.1 O proponente deverá elaborar ainda a sua proposta de preços expressando os 

valores em moeda nacional – reais e centavos, em duas casas decimais, ficando 

esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas.  

9.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

9.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens.  

9.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

9.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

9.6 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso 

do Sul e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 



 

                     

 

   

superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.  

9.7 Não se admitirá proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, ou que 

apresentar preços global ou unitário inexequíveis, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescido dos respectivos 

encargos.  

9.8 Os licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, 

CONCOMITANTEMENTE COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

EXIGIDOS NO EDITAL PROPOSTA COM A DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO 

E O PREÇO, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

9.9 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

9.10 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e o Microempresário Individual, 

caso haja, deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 

restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006.  

9.11. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão.  

9.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

9.13 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. Os documentos que compõem a proposta e a 

habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação 

do Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

10.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

10.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

10.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  



 

                     

 

   

10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

10.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro(a) e os licitantes.  

10.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

10.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote. 

10.10. A disputa pode ocorrer de forma simultânea ou sequencial.  

10.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e/ou intermediários, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

10.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

10.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta será de R$ 1,00 (um real) ou maior percentual de desconto que 

vigerá durante toda a execução contratual. 

10.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

10.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública.  

10.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.17. A desistência em apresentar lance, quando convocada pelo Agente de Contratação, 

implicará a exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção da sua última oferta, 

ou constante na sua proposta original ou do último lance oferecido, para efeito de 

ordenação das propostas.  

10.18. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

10.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

10.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro(a) persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

depois de decorridas 24h (vinte e quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro(a) 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  



 

                     

 

   

10.22. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente.  

10.23. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

facultará ao Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

10.24. O Critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR LOTE”, 

conforme definido neste Edital e seus anexos.  

10.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

10.26. Dos benefícios ao tratamento diferenciado aos pequenos negócios conforme a Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações: 

10.27. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação.  

10.28. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação;  

10.29. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. Entende-se por empate aquelas situações 

em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada; 

10.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 

em condições diferentes das previstas neste Edital.  

10.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

10.31.1. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta. 

 

11. DA FASE DE JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos e 

verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital.  

11.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração.  



 

                     

 

   

11.3. Serão desclassificadas as propostas que:  

I - Contiverem vícios insanáveis;  

II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação;  

IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

11.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.5. A administração, poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

11.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e 

quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

11.7. O Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro(a). 

11.9. Dentre os documentos passíveis de complementação, poderá ser requisitado ao 

licitante melhor classificado prospecto, folder, portfólio, dentre outros, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

11.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contração 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

11.11. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

11.12. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 

a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital. 

11.13. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 



 

                     

 

   

11.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Para fins de habilitação jurídica serão exigidos os seguintes documentos das 

licitantes:  

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores;  

c) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de 

março de 2020;  

d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

f) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971;  

g) Participação de Cooperativas (Art. 16, da Lei nº 14.133, de 2021): Para a realização 

do objeto será permitida a participação/contratação de profissionais organizados sob a 

forma de cooperativa, desde que atendam as condições eventualmente estabelecidas e 

observem as regras do art. 16, da Lei n. 14.133/2021; 

h) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

12.3. Para fins de comprovação de regularidade fiscal serão exigidos os seguintes 

documentos das licitantes:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativa à sede ou domicílio 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Federal (Certidão Conjunta de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo contribuições 



 

                     

 

   

sociais, nos termos da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014);  

d) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio da licitante que 

comprove a regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 

Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em plena validade;  

f) Certificado de Regularidade de Situação CRF, perante o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço/FGTS.  

12.4. Para comprovação da qualificação econômico-financeira serão exigidos os 

seguintes: 

a) Certidão Negativa de Feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica.  

b) Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, comprovando;  

c) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das fórmulas 

abaixo:  LG (Liquidez Geral) superior a 1,00 

� LC (Liquidez Corrente) superior a 1,00 

� SG (Solvência Geral) superior a 1,00 

f) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

g) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

h) O balanço patrimonial e a demonstração de resultado de exercício limitar-se ão ao 

último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).  

i) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado 

para o item. 

12.5. Para comprovação da qualificação técnica serão exigidos os seguintes 

documentos: 

12.5.1. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os 

bens/produtos pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação. Podendo, mas não 

sendo obrigatório, ser exigido da proposta melhor classificada, que apresente cópia 

autenticada do contrato da prestação do serviço ou da nota fiscal, que deram origem ao 

Atestado.  

a) O Atestado de Capacidade Técnica poderá ser apresentado de forma física ou 

eletrônica, desde que contenha os seguintes requisitos:  



 

                     

 

   

I - Identificação clara do emitente e do signatário;  

II - Descrição detalhada dos serviços prestados ou materiais fornecidos;  

III - Declaração de que os serviços foram realizados de maneira satisfatória.  

12.5.2. Caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá ser 

observado o seguinte:  

a) A Administração verificará a autenticidade e validade dos atestados apresentados, seja 

por meio da conferência da assinatura digital ou da documentação física, assegurando a 

conformidade com os requisitos legais e técnicos.  

b) A comprovação se dará mediante a apresentação de Declaração/atestado de capacidade 

técnica em papel timbrado contendo: Nome e endereço do emissor; assinatura e telefone 

de contato do Responsável da empresa emissora. 

12.5.2. Caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito público, deverá ser 

observado o seguinte: 

a) O atestado deverá identificar o contrato, ata de registro de preços, nota de empenho ou 

outro instrumento equivalente que tenha amparado a contratação, bem como indicar o 

órgão ou entidade contratante e o nome e cargo do responsável pela emissão do 

documento. 

12.5.3. A licitante deverá, ainda, declarar expressamente o compromisso de que 

cumprirá o prazo de entrega dos uniformes escolares, conforme disposto no Termo de 

Referência, limitado a 10 (dez) dias após a assinatura do contrato. 

 

12.6. DAS AMOSTRAS 

12.6.1. Para fins de verificação da conformidade dos produtos ofertados com as 

especificações técnicas no Termo de Referência, será exigida a apresentação de amostras 

exclusivamente da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, nos termos 

dos arts. 17, § 3º, 41, inciso II e parágrafo único, e 42, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

12.6.2. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar será convocada pela 

Agente de Contratação, por meio da plataforma eletrônica, para apresentar, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da convocação, 01 (uma) amostra de cada item 

para o qual estiver provisoriamente classificada em primeiro lugar, observados os 

tamanhos indicados no Termo de Referência para fins de apresentação das amostras. 

12.6.3. As amostras deverão ser entregues no Setor de Licitações e Contratos da 

Prefeitura Municipal de Vicentina/MS, em dias úteis, durante o horário de expediente, 

correndo por conta da licitante todas as despesas relativas à confecção, 

acondicionamento, transporte, entrega e eventual retirada. 

12.6.4. As amostras deverão corresponder efetivamente ao produto ofertado e ser 

confeccionadas com os mesmos materiais, tecidos, composição, gramatura, cores, 

aviamentos, costuras, acabamentos e processos de personalização que serão utilizados no 

fornecimento do objeto, observadas integralmente as especificações constantes do Termo 

de Referência. 



 

                     

 

   

12.6.5. Quando o item possuir bordado, silk screen, sublimação, estampa, aplicação de 

logomarca, brasão ou outra forma de personalização, a amostra deverá ser apresentada 

com a respectiva personalização, conforme o padrão, dimensões, cores e posicionamento 

definidos no Termo de Referência e respectivos anexos. 

12.6.6. A apresentação e aprovação das amostras constituem condição para a aceitação da 

proposta, destinando-se a verificar objetivamente a conformidade do produto ofertado 

com as especificações estabelecidas para cada item. 

12.6.7. Na avaliação das amostras serão verificados, conforme aplicável a cada item: 

I – tipo e características do tecido especificado; 

II – composição e gramatura, observadas as especificações e tolerâncias expressamente 

estabelecidas no Termo de Referência; 

III – cor e tonalidade do tecido e dos demais componentes; 

IV – dimensões da peça e sua conformidade com a tabela de medidas; 

V – modelagem e proporcionalidade da peça; 

VI – qualidade e regularidade das costuras, incluindo alinhamento, reforços, arremates, 

barras, golas, punhos e demais acabamentos; 

VII – qualidade e adequação dos aviamentos, tais como zíperes, botões, elásticos, 

cordões e similares, quando existentes; 

VIII – qualidade, dimensões, posicionamento, definição e acabamento de bordados, 

estampas, silk screen, sublimações, logomarcas e demais personalizações; 

IX – ausência de defeitos de fabricação, manchas, furos, desfiamentos, costuras abertas, 

deformações ou outras imperfeições que comprometam a qualidade ou utilização da peça; 

X – identificação e etiquetagem exigidas para o produto; e 

XI – atendimento às demais características técnicas especificamente previstas para o 

respectivo item no Termo de Referência. 

12.6.8. A avaliação não poderá se fundamentar em critérios meramente subjetivos de 

gosto ou preferência dos avaliadores, devendo se limitar à verificação da conformidade 

da amostra com as características, medidas, materiais e padrões expressamente definidos 

no Edital, no Termo de Referência e em seus anexos. 

12.6.9. Quando expressamente previsto nas especificações técnicas do respectivo item, as 

amostras poderão ser submetidas a medições, verificação de gramatura, conferência de 

composição, teste de lavagem, análise das costuras, personalizações e demais testes 

previamente definidos no Termo de Referência. 

12.6.10. Os procedimentos de avaliação que impliquem corte, retirada de fragmentos, 

lavagem ou qualquer outra intervenção capaz de deteriorar parcial ou totalmente a 

amostra poderão ser realizados pela Administração quando necessários à aplicação dos 

testes previamente estabelecidos no Termo de Referência, não cabendo à licitante 

indenização ou ressarcimento pela deterioração decorrente desses procedimentos. 

12.6.11. As amostras serão analisadas por Comissão de Avaliação designada pela 

Administração, composta por servidores indicados para essa finalidade, 

preferencialmente com participação de representantes da Secretaria Municipal de 



 

                     

 

   

Educação, podendo ser solicitado apoio de profissional ou instituição tecnicamente 

capacitada quando a natureza da análise assim exigir. 

12.6.12. A Administração informará, por meio da plataforma eletrônica, a data, o horário 

e o local em que será realizada a avaliação das amostras, facultando-se aos demais 

licitantes o acompanhamento do procedimento, sem direito de interferência nos trabalhos 

da equipe responsável pela avaliação. 

12.6.13. Concluída a análise, será elaborado Relatório de Avaliação das Amostras, 

contendo, no mínimo: 

I – identificação da licitante e dos itens avaliados; 

II – identificação das amostras apresentadas; 

III – critérios utilizados na avaliação; 

IV – resultado da análise de cada requisito técnico aplicável; 

V– registro das eventuais desconformidades encontradas; e 

VI – conclusão pela aprovação ou reprovação da amostra, com a respectiva 

fundamentação. 

12.6.14. O resultado da avaliação será divulgado por meio da plataforma eletrônica e 

juntado aos autos do processo licitatório. 

12.6.15. Será reprovada a amostra que apresentar desconformidade material com as 

especificações mínimas estabelecidas no Edital ou no Termo de Referência, 

especialmente quanto ao tecido, composição, gramatura, medidas, modelagem, costuras, 

acabamento, personalização ou demais requisitos técnicos exigidos para o respectivo 

item. 

12.6.16. A não apresentação da amostra no prazo estabelecido, sem justificativa 

previamente aceita pela Administração, ou a apresentação de amostra que não 

corresponda ao produto ofertado ou que seja reprovada na avaliação técnica acarretará a 

não aceitação da proposta relativamente ao respectivo lote. 

12.6.17. Eventuais falhas de natureza meramente formal, que não alterem as 

características do produto ofertado nem impliquem substituição da amostra ou 

modificação da proposta, poderão ser objeto de diligência pela Pregoeira ou pela 

Comissão de Avaliação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.6.18. Reprovada a amostra ou não aceita a proposta da licitante provisoriamente 

classificada em primeiro lugar, será convocada a licitante subsequente, observada a 

ordem de classificação, para apresentação de suas amostras nas mesmas condições e 

prazo estabelecidos neste Edital, prosseguindo-se sucessivamente até a obtenção de 

amostra que atenda integralmente às especificações exigidas. 

12.6.19. Para cada item será apresentada 01 (uma) peça confeccionada no tamanho 

previamente indicado no Termo de Referência para fins de amostragem, não sendo 

exigida a apresentação de uma peça de cada tamanho integrante da grade. 

12.6.20. A licitante deverá apresentar, juntamente com a amostra, a tabela de medidas 

correspondente à grade completa de tamanhos do respectivo item, a qual deverá observar 

as dimensões e tolerâncias estabelecidas no Termo de Referência. 



 

                     

 

   

12.6.21. Todas as amostras deverão estar devidamente identificadas por etiqueta, rótulo 

ou documento que as acompanhe, contendo, no mínimo: 

I – razão social da licitante; 

II – CNPJ; 

III – número do Pregão; 

IV – número do item; 

V – descrição do produto; 

VI – marca, quando aplicável; 

VII – composição do tecido; 

VIII – gramatura do tecido; e 

IX – tamanho da peça apresentada. 

12.6.22. As amostras aprovadas permanecerão sob a guarda da Administração durante o 

período necessário à contratação e à conferência dos primeiros fornecimentos, servindo 

como padrão de referência para a execução contratual. 

12.6.23. Os produtos fornecidos durante a execução contratual deverão manter as 

mesmas características técnicas e padrão de qualidade da amostra aprovada, 

especialmente quanto ao tecido, composição, gramatura, tonalidade, modelagem, 

costuras, acabamentos, aviamentos e personalizações. 

12.6.24. Caso os produtos entregues apresentem características divergentes da amostra 

aprovada ou das especificações do Termo de Referência, a Administração poderá recusá-

los e determinar sua substituição, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 

Edital, no contrato e na legislação aplicável. 

12.6.25. A aprovação da amostra não afasta a responsabilidade da contratada pelo 

integral atendimento às especificações técnicas do objeto nem impede a realização de 

verificações de qualidade durante a execução contratual. 

 

12.6.1.  OUTRAS DECLARAÇÕES:  

12.6.1.1 Declaração de que a licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 

conforme Anexo III; 

12.6.1.2. Declaração de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar por nenhum 

órgão federal, estadual ou municipal, conforme modelo do Anexo IV; 

12.6.1.3. Declaração de fatos supervenientes impeditivos, no qual o licitante 

compromete-se nos termos da legislação informar a qualquer tempo, sob as penalidades 

cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação - Anexo V; 

12.6.1.4. Declaração assinada pelo representante legal da licitante, devidamente 

identificado, conforme modelo do Anexo VI, de que não possui, em seu quadro de 

pessoal, empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso e 

insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salve em condições de aprendiz, 

nos termos disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

12.6.1.5. Declaração de que a licitante não integra em seu corpo social, nem no quadro 



 

                     

 

   

funcional, empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 

Administração Municipal – Art. 14, inciso IV da Lei 14.133/21, conforme Anexo VII; 

12.6.1.6. Sendo o caso, Declaração de que a licitante se enquadra como Microempresa 

(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), em consonância com a Lei Complementar nº 

123/2006 – Anexo VIII. 

12.6.1.7. Declaração de que a proposta apresentada é exequível. 

12.6.1.8. Os documentos solicitados valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo 

esse prazo, reputar-se-ão válidas por 60 (sessenta) dias corridos, contados de sua 

expedição, a exceção dos atestados de capacidade técnica que não serão objeto de 

aferição quanto a esse aspecto. 

12.6.1.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

12.6.1.10 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

12.6.1.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada 

para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

12.6.1.12. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

12.6.1.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

12.6.1.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

12.6.1.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

12.6.1.16. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e o Microempresário 

Individual deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 

restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006. 

12.6.1.17. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 



 

                     

 

   

declaração para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial 

de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 

ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

prioridade do desempate – Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 

13. DOS RECURSOS 

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no � 

HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2021/lei/L14133.htm" \l "art165" �art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021�. 

13.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

13.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.2.1.  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

13.2.2.  O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

13.4.1. Os licitantes que silenciarem neste momento, não poderão, posteriormente, 

interpor recurso administrativo, uma vez que o direito à interposição decai pela falta de 

manifestação imediata e motivada na própria sessão, portanto, não serão aceitos 

embargos contra os atos administrativos da pregoeira e equipe de apoio findado o prazo 

no sistema. 

13.5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.6 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da publicação da 

interposição do recurso. Fica assegurado o acesso imediato aos elementos indispensáveis 

à defesa dos interesses de cada licitante. 

13.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo em relação ao ato 

ou à decisão recorrida, até ser proferida decisão final pela autoridade competente. 

13.8 O acolhimento do recurso invalida apenas os atos que não sejam suscetíveis de 

aproveitamento. 

13.9 Os licitantes deverão acompanhar todos os comunicados e manifestações do 

pregoeiro na plataforma utilizada para realização do pregão, sendo vedada qualquer 

alegação de desconhecimento das regras e informações ali veiculadas. 

 

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


 

                     

 

   

de 02 (duas) horas a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico 

(Anexo II) e deverá:  

14.1.01. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

14.1.02. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento.  

14.1.03. Apresentar os preços finais de forma unitária e global, atualizados para a oferta 

final do licitante vencedor, bem os prazos de entrega, se assim for o caso.  

14.1.04. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

14.1.05. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II, da Lei nº 

14.133/21).  

14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso.  

14.2.01. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos.  

14.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  

14.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante.  

14.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

14.6. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, contado da assinatura da 

mesma.  

14.7. O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços será de cinco dias úteis, 

contados da convocação da adjudicatária por publicação nos meios legais.  

14.8. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da 

adjudicatária, mediante apresentação do contrato social ou procuração e cédula de 

identidade do representante.  

14.9. Do saneamento 

 Considera-se vício sanável, entre outras, as seguintes medidas:  

I – a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas 

licitantes;  

II - o desatendimento de exigências meramente formais e que não comprometam a 

compreensão do conteúdo da proposta;  



 

                     

 

   

III - aquele cujo erro ou falha não altera a substância da proposta; 

IV - a atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas;  

V – a juntada extemporânea de declarações firmadas pela própria licitante; ou  

VI – a juntada extemporânea de documento não entregue, porém passível de comprovar o 

atendimento de condição pré-existente à época da abertura do certame, pela licitante, mas 

que, por equívoco ou falha, não foi apresentado em momento oportuno (acórdão TCU 

1211/2021- Plenário).  

14.9.1.  O(a) pregoeiro(a) poderá realizar diligências para saneamento, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos.  

14.9.2.  Erros no preenchimento de planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta.  

14.9.3.  A planilha poderá́ ser ajustada pela licitante, no prazo a ser estabelecido pelo(a) 

pregoeiro(a), desde que não haja majoração do preço global ofertado e que se comprove 

que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.  

14.9.4.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, 

por ato da Autoridade Competente. 

 

16. DA CONTRATAÇÃO 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.2.01. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

16.2.02. A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses e terá início a partir da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante as condições do art. 107 da Lei 

14.133/21. 

16.3. O prazo para a assinatura da Ata, a exclusivo critério da Administração, poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, desde que haja tempestiva e formal solicitação 

por parte da adjudicatária. 

16.4. A Administração não estará obrigada a utilizar a Ata de Registro de Preços, uma vez 

que ela não caracteriza compromisso de utilização, podendo revogá-la ou promover 

licitação específica quando julgar conveniente, nos termos da legislação pertinente, sem 



 

                     

 

   

que caiba recurso ou qualquer pedido de indenização por parte da DETENTORA. 

 

17. ENTREGA DO PRODUTO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. As descrições detalhadas relativas às condições de execução ou fornecimento, 

fiscalização, recebimento e de demais obrigações estão contidas no Termo de Referência 

(ANEXO II) e na minuta do contrato (ANEXO V). 

17.2. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

17.2.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual.  

17.2.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução de contrato;  

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;  

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato.  

e) prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas. 

17.2.3 A constatação de qualquer das condutas listadas implicará aplicação das seguintes 

sanções administrativas, cumuláveis conforme a gravidade, observado o contraditório e a 

ampla defesa: 

a) Advertência formal; 

b) Multa de até 10% (dez por cento) do valor total do contrato, conforme art. 156, inciso 

II, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos; 

c) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do art. 156, inciso III; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos do descumprimento ou até reabilitação, conforme 

art. 156, inciso IV. 

17.2.4 A aplicação de penalidades não exime o infrator da: 

a) responsabilidade civil e criminal por danos causados à Administração; 

b) sanções definidas em convenções ou instrumentos de integridade reconhecidos pela 

Lei nº 14.133/2021 (art. 108, §4º); 

c)reparação integral dos prejuízos decorrentes. 



 

                     

 

   

17.2.5 A execução das sanções previstas será formalizada por ato fundamentado da 

autoridade competente e registrada no processo, com intimação da parte interessada, 

assegurados os direitos de defesa e recurso, conforme arts. 151 e 155 da Lei 

nº 14.133/2021. 

  

18. DO PAGAMENTO 

18.1. Os procedimentos relativos à liquidação e demais condições de pagamento, bem 

como as disposições relativas ao reajuste, encontram-se dispostas no Termo de 

Referência (ANEXO II) e na minuta do contrato (ANEXO V). 

 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a fornecedora poderá sofrer 

às seguintes penalidades, a ser aplicada pela autoridade competente, lhe concedendo 

sempre a garantia da prévia defesa: 

a) Advertência; 

b) Multa de até: 

I. 10 % (dez por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não 

executado; 

II. 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do fornecimento após ultrapassado o prazo 

de 30 (trinta) dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou entrega com vícios 

ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o 

valor ou, ainda fora das especificações contratadas; 

III. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em 

caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação 

pertinente. 

b) Impedimento de licitar e contratar; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a punição, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

19.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. as peculiaridades do caso conceito; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  



 

                     

 

   

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.   

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.4. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://bll.org.br, 

nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração.  

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os 

princípios da isonomia e do interesse público.  

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1. As despesas decorrentes da contratação da presente licitação correrão a cargo dos 

órgãos ou entidades usuários da Ata de Registro de Preços, cujos Programas de Trabalho 

e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou 

documento equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital. 

 

22. FORO 

22.1.  Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão 

dirimidas no Foro de Justiça da Comarca de Fátima do Sul – MS, com exclusão de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

 

Vicentina/MS, 25 de setembro de 2026. 

 

 

______________________________ 

Aline Lopes da Silva 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  



 

                     

 

   

 

 

ANEXO I 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 126/2026   

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 

 

 

Modalidade de licitação ou procedimento auxiliar que será adotado: Licitação- 

Pregão Eletrônico  

 

1. Do objeto (Art. 6º, XXIII, alínea “a” da Lei 14.133/2021): 

Contratação de empresa especializada para a confecção, personalização e 

fornecimento de uniformes escolares em tecido PV, adequado à personalização por 

processo de sublimação, destinados aos estudantes atendidos pela Rede Municipal de 

Ensino de Vicentina/MS, conforme especificações técnicas, quantitativos e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

A contratação foi dimensionada para o atendimento de 800 (oitocentos) alunos, 

quantitativo definido a partir do levantamento de matrículas e de alunos atendidos 

realizado pela Secretaria Municipal de Educação junto às respectivas unidades escolares 

durante o período letivo. 

O quantitativo estimado corresponde aos alunos vinculados às seguintes unidades 

e locais de atendimento: Escola Municipal Antônia Alves Feitosa, Escola Municipal José 

do Patrocínio, Centro de Educação Infantil – CEI Antônio Roberto Dias e alunos da 

Extensão Chapeuzinho Vermelho, que, em conjunto, constituem o público destinatário 

dos uniformes escolares objeto da contratação. 

O número de uniformes a ser adquirido observará, portanto, o levantamento 

consolidado pela Secretaria Municipal de Educação, considerando os alunos atualmente 

atendidos nas unidades relacionadas e a estimativa de ingresso de novos estudantes, de 

modo a assegurar quantitativo suficiente para o atendimento da demanda da Rede 

Municipal de Ensino. 

 

2. Fundamentação da Contratação (Art. 6º, XXIII, alínea “b” da Lei 14.133/2021): 

A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar o fornecimento 

de uniformes escolares aos estudantes regularmente matriculados na Rede Municipal de 

Ensino de Vicentina/MS, garantindo a continuidade da política pública de distribuição 

TERMO DE REFERÊNCIA 



 

                     

 

   

gratuita de uniformes, em consonância com os princípios da eficiência, da isonomia, da 

continuidade do serviço público e do interesse público. 

O fornecimento de uniformes escolares constitui importante instrumento de apoio 

às ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação, contribuindo para a 

identificação dos estudantes, o fortalecimento da identidade institucional da Rede 

Municipal de Ensino, a segurança no ambiente escolar e em atividades externas, bem 

como para a promoção da igualdade de condições entre os alunos, reduzindo os impactos 

financeiros suportados pelas famílias com a aquisição de vestuário adequado para 

utilização durante o período letivo. 

A contratação também se justifica pela necessidade de atender aos estudantes 

regularmente matriculados, bem como aos novos ingressantes na Rede Municipal de 

Ensino, assegurando que todos disponham de uniformes em condições adequadas de uso, 

considerando ainda o desgaste natural das peças decorrente da utilização contínua ao 

longo do ano letivo. 

A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para a 

confecção, personalização e fornecimento dos uniformes escolares, por representar a 

alternativa mais eficiente, econômica e tecnicamente adequada para atender às 

necessidades da Administração Pública. Considerando que os uniformes são compostos 

por peças que integram um conjunto padronizado de uso pelos estudantes, a contratação 

deverá assegurar uniformidade de cores, tecidos, modelagem, acabamento, 

personalização e qualidade entre todos os itens fornecidos, proporcionando maior 

padronização visual, durabilidade das peças e eficiência na fiscalização da execução 

contratual. 

As especificações técnicas, quantitativos estimados, tamanhos, características dos 

materiais e requisitos mínimos de qualidade foram definidos com base nas necessidades 

da Rede Municipal de Ensino, na experiência administrativa obtida em contratações 

anteriores e no planejamento realizado pela Secretaria Municipal de Educação, buscando 

assegurar que os produtos fornecidos atendam adequadamente às exigências de conforto, 

resistência, durabilidade e funcionalidade necessárias ao uso diário pelos estudantes. 

Além disso, a contratação observará os princípios previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, planejamento, competitividade, economicidade e seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública, garantindo a adequada aplicação dos recursos 

públicos e a efetiva satisfação do interesse público. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária, adequada e plenamente 

justificada, constituindo solução capaz de atender às demandas da Secretaria Municipal 



 

                     

 

   

de Educação, assegurar a continuidade da política pública de fornecimento de uniformes 

escolares e proporcionar melhores condições para o desenvolvimento das atividades 

educacionais no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Vicentina/MS. 

 

3. Da descrição da solução (Art. 6º, XXIII, alínea “c” da Lei 14.133/2021): 

A solução consiste na contratação de empresa especializada para a confecção, 

personalização e fornecimento de uniformes escolares destinados aos estudantes da Rede 

Municipal de Ensino de Vicentina/MS, conforme especificações técnicas, quantitativos, 

tamanhos, modelos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

O fornecimento compreenderá 02 (dois) conjuntos de uniforme de verão para cada 

estudante, compostos por camiseta de manga curta e shorts masculino ou shorts-saia, 

conforme o modelo correspondente, bem como 01 (um) conjunto de uniforme de inverno, 

composto por jaqueta colegial unissex e calça colegial unissex. 

Os uniformes deverão ser confeccionados com materiais que atendam 

integralmente às especificações técnicas definidas pela Administração, assegurando 

resistência, conforto, durabilidade, adequado acabamento e padronização entre todas as 

peças fornecidas. A solução contempla, ainda, a personalização dos uniformes mediante 

aplicação do brasão oficial do Município, inscrições institucionais e demais elementos 

gráficos previstos no layout aprovado pela Secretaria Municipal de Educação, observadas 

as cores, dimensões, posicionamentos e demais características estabelecidas. 

A seleção do fornecedor será realizada por meio de Pregão Eletrônico, 

considerando a natureza comum do objeto e a possibilidade de definição objetiva de seus 

padrões de qualidade e desempenho. Como condição para verificação da conformidade 

dos produtos ofertados com as exigências da contratação, será realizada análise de 

amostras, nos termos e no momento definidos no edital, abrangendo a conferência dos 

tecidos, modelagem, costuras, acabamento, cores, personalização, sublimação, dimensões 

e demais especificações técnicas previstas neste Termo de Referência. 

A análise das amostras terá por finalidade assegurar que os uniformes efetivamente 

fornecidos mantenham o padrão de qualidade e as características técnicas exigidas pela 

Administração, devendo os produtos entregues durante a execução contratual 

corresponder ao padrão aprovado nessa etapa. 

Após a formalização da contratação, os fornecimentos serão realizados mediante 

emissão de Autorização de Fornecimento – AF, contendo os quantitativos, tamanhos e 

demais informações necessárias à execução de cada pedido. 

Os uniformes correspondentes a cada Autorização de Fornecimento deverão ser 

confeccionados, personalizados e entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados 



 

                     

 

   

do recebimento da respectiva AF pela contratada, devendo a entrega ser realizada na 

Secretaria Municipal de Educação de Vicentina/MS, em horário previamente ajustado 

com o setor responsável pelo recebimento. 

Do recebimento e da conferência 

O recebimento dos uniformes será realizado por servidor ou comissão designada 

pela Secretaria Municipal de Educação, mediante conferência dos produtos entregues em 

relação à respectiva Autorização de Fornecimento – AF, à nota fiscal, às especificações 

constantes deste Termo de Referência e às amostras previamente aprovadas pela 

Administração. 

No ato da entrega será efetuada conferência quantitativa, verificando-se, 

especialmente, a correspondência entre os quantitativos solicitados e entregues, a 

distribuição por modelos e tamanhos, a identificação e a integridade das embalagens, 

bem como a existência de eventuais peças faltantes ou entregues em desacordo com a AF. 

Também será realizada conferência qualitativa dos produtos, mediante verificação, 

entre outros aspectos, da composição e qualidade do tecido, gramatura quando aplicável, 

cores, dimensões, modelagem, tamanhos, costuras, acabamento, resistência, 

personalização, aplicação do brasão e demais elementos gráficos, qualidade da 

sublimação e conformidade com o layout e com a amostra aprovada. 

O recebimento inicial dos produtos terá caráter provisório, não implicando 

aceitação definitiva nem afastando a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, 

divergências ou desconformidades que venham a ser identificados durante a conferência. 

Constatada a conformidade dos produtos com as especificações exigidas, com a 

amostra aprovada e com os quantitativos constantes da Autorização de Fornecimento, 

será realizado o recebimento definitivo, mediante aceite do servidor ou da comissão 

responsável, possibilitando o regular prosseguimento do processo de pagamento. 

Os uniformes que apresentarem defeitos de fabricação, costuras inadequadas, 

manchas, rasgos, falhas de acabamento ou de impressão, divergência de cores, tamanhos 

incorretos, personalização inadequada, material diverso do especificado, 

desconformidade com a amostra aprovada ou qualquer outra irregularidade poderão ser 

recusados, total ou parcialmente, pela Administração. 

Os produtos recusados deverão ser substituídos ou corrigidos pela contratada, sem 

qualquer custo adicional para o Município, no prazo estabelecido pela Administração, 

contado da comunicação formal da irregularidade, permanecendo a contratada 

responsável pelo transporte, retirada e nova entrega das peças. 

A aceitação definitiva dos uniformes não exclui a responsabilidade da contratada 

pela qualidade, durabilidade e conformidade dos produtos fornecidos, inclusive quanto a 



 

                     

 

   

eventuais vícios ou defeitos identificados posteriormente durante o uso regular das peças. 

A contratada será responsável por todas as etapas necessárias ao integral 

cumprimento do objeto, incluindo a aquisição dos materiais, confecção, personalização, 

embalagem, identificação, transporte, carga, descarga e entrega dos uniformes, sem 

qualquer ônus adicional para o Município. 

Considerando que os uniformes integram uma política padronizada de atendimento 

aos estudantes da Rede Municipal de Ensino, a solução deverá assegurar uniformidade 

quanto aos tecidos, cores, modelagem, costuras, acabamentos, estampas, personalização e 

demais características técnicas, garantindo identidade visual, qualidade, durabilidade e 

adequada execução contratual. 

 

4. Requisitos da contratação (Art. 6º, XXIII, alínea “d” da Lei 14.133/2021): 

Nos termos do art. 62 e seguintes da Lei 14.133/2021,  

Habilitação jurídica: ato constitutivo (art. 66 da Lei 14.133/2021): 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade. 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores;  

Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria 

de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: (Art. 68, da Lei 14.133/2021). 



 

                     

 

   

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2. Inscrição no cadastro de contribuinte estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou a sede da do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou 

Municipal do município ou sede do licitante; 

4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7. Habilitação econômico-financeira: (Art. 69, II, da Lei 14.133/2021).                    

(  ) não aplica; (x)aplica;    

8. Qualificação Técnica: (Art. 67 da Lei 14.133/2021). 

     Atestado de capacidade técnica;  

     (  ) não aplica; (x)aplica;    

 

5. Modelo da Execução do objeto (Art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 14.133/2021): 

A execução do objeto ocorrerá de forma indireta, mediante contratação de empresa 

especializada para a confecção, personalização e fornecimento de uniformes escolares 

destinados aos estudantes regularmente matriculados na Educação Infantil e nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Vicentina/MS, 

observadas as especificações técnicas, quantitativos, tamanhos e demais condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

A execução contratual terá início mediante emissão da Ordem de Fornecimento 

pela Secretaria Municipal de Educação, devendo a contratada confeccionar os uniformes 

em estrita observância às especificações técnicas, layout oficial, padrões de qualidade, 

cores, modelagem, personalização, tamanhos e demais características estabelecidas pela 

Administração, sendo vedada qualquer alteração sem prévia autorização formal do 

Município. 

Os uniformes deverão ser entregues devidamente confeccionados, personalizados, 



 

                     

 

   

embalados, transportados e disponibilizados nos locais indicados pela Administração, 

sendo de inteira responsabilidade da contratada todas as despesas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive aquelas relacionadas à aquisição de matérias-primas, 

confecção, personalização, embalagem, transporte, carga, descarga, seguros, tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como quaisquer outros 

custos necessários ao fiel cumprimento do contrato. 

Com o objetivo de garantir maior eficiência no recebimento, conferência, 

armazenamento e distribuição dos uniformes pelas unidades escolares, os produtos 

deverão ser entregues previamente organizados em kits individuais, devidamente 

acondicionados em embalagem plástica transparente, resistente e lacrada, contendo 

exclusivamente as peças correspondentes ao mesmo tamanho. Cada kit deverá conter as 

peças que compõem o uniforme destinado ao estudante, compreendendo o conjunto de 

verão, composto por 02 (duas) camisetas de manga curta e 02 (dois) shorts masculinos ou 

02 (dois) shorts-saia, conforme o modelo correspondente, bem como o conjunto de 

inverno, composto por 01 (uma) jaqueta colegial unissex e 01 (uma) calça colegial 

unissex. As embalagens deverão apresentar identificação externa contendo, no mínimo, o 

tamanho do kit e a descrição das peças, podendo conter outras informações definidas pela 

Secretaria Municipal de Educação para facilitar a conferência e a distribuição. 

Não serão aceitas entregas de peças avulsas ou desacompanhadas da composição 

dos respectivos kits, exceto nos casos de substituição de produtos recusados, 

complementação de quantitativos ou outras situações excepcionais previamente 

autorizadas pela Administração. 

Os produtos fornecidos serão submetidos ao recebimento provisório e definitivo, 

oportunidade em que a Administração verificará a conformidade das peças quanto às 

especificações técnicas, qualidade dos materiais, acabamento, costuras, personalização, 

tamanhos, quantitativos e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência. 

Constatada qualquer irregularidade, desconformidade ou defeito de fabricação, a 

Administração poderá rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues, obrigando-se 

a contratada a promover sua substituição ou correção, sem qualquer ônus adicional para o 

Município, nos prazos estabelecidos contratualmente. 

A execução do objeto deverá observar integralmente as disposições da Lei Federal 

nº 14.133/2021, bem como as demais normas aplicáveis, garantindo o fornecimento de 

uniformes com qualidade, durabilidade, padronização e conformidade com as 

especificações estabelecidas, de forma a atender plenamente às necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação e dos estudantes da Rede Municipal de Ensino. 

 



 

                     

 

   

6. Modelo de Gestão do Contrato (Art. 6º, XXII, alínea “f” da Lei 14.133/2021): 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

estabelecidas e em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021, respondendo 

cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, nos termos do art. 115 

da referida legislação. 

A execução contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor 

formalmente designado pela Administração, na condição de fiscal do contrato, ou por seu 

respectivo substituto, conforme disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

O fiscal do contrato deverá registrar em instrumento próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução contratual, determinando as providências necessárias para 

regularização de eventuais falhas, defeitos, inconformidades ou descumprimentos das 

obrigações pactuadas, nos termos do §1º do art. 117 da referida legislação. 

As situações que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser comunicadas, 

em tempo hábil, à autoridade competente para adoção das medidas administrativas 

cabíveis, conforme previsão do §2º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais ou indenizatórios não transferirá à Administração 

Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, 

nos termos do §1º do art. 121 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7. Das condições de pagamento (Art. 6º, XXII, alínea “g” da Lei 14.133/2021): 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

emissão e apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente, 

mediante comprovação do recebimento definitivo dos equipamentos e da regular 

execução do objeto contratado. 

A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, pela contratada, 

da manutenção de todas as condições de habilitação e regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária exigidas na contratação, mediante apresentação das certidões pertinentes 

em plena validade, incluindo regularidade perante a Receita Federal, Fazenda Estadual, 

Fazenda Municipal, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e Justiça do 

Trabalho. 

Constatada qualquer irregularidade na documentação apresentada ou na execução 

do objeto, o pagamento poderá ser suspenso até a devida regularização, sem prejuízo das 

demais medidas administrativas cabíveis, observadas as disposições da Lei nº 

14.133/2021. 

 



 

                     

 

   

8. Forma e critérios de seleção do fornecedor (Art. 6º, XXII, alínea “h” da Lei 

14.133/2021): 

O fornecedor será selecionado mediante Pregão Eletrônico, adotando-se como 

critério de julgamento o menor preço global do lote, observadas as especificações, 

condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no respectivo edital. 

A definição do julgamento por lote decorre da similaridade e da correlação entre 

os itens que compõem o objeto, os quais integram uma mesma solução de fornecimento e 

são usualmente comercializados por empresas do mesmo ramo de atividade. 

O agrupamento mostra-se adequado por favorecer a uniformidade do 

fornecimento, a compatibilidade entre os produtos, a organização das entregas e a 

eficiência na gestão e fiscalização contratual, além de concentrar em um único fornecedor 

a responsabilidade pelo atendimento integral da demanda. 

A medida também evita a fragmentação do fornecimento entre diversos 

contratados, o que poderia aumentar a complexidade administrativa e operacional da 

execução, especialmente quanto ao controle das entregas, recebimento dos produtos e 

responsabilização por eventuais desconformidades. 

Será considerada vencedora a licitante que apresentar o menor valor global para o 

conjunto dos itens, desde que sua proposta contemple integralmente os produtos e 

quantitativos previstos, atenda às especificações técnicas estabelecidas e cumpra os 

requisitos de habilitação exigidos pela Administração. 

 

9. Estimativa do valor da contratação (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “i” da Lei 

Federal n. 14.133/2021): 

Após a realização de pesquisa de mercado junto a fornecedores do ramo atuantes 

na região, bem como consulta a contratações similares disponíveis no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) e demais fontes admitidas pela legislação vigente, foi 

apurado o valor médio estimado de R$ 294.610,00 (duzentos e noventa e quatro mil, 

seiscentos e dez reais), considerado compatível com os preços praticados no mercado 

para objeto de mesma natureza e especificações equivalentes. 

A estimativa foi elaborada com base em metodologia que buscou refletir a 

realidade do mercado local, observando os princípios da economicidade, eficiência e 

vantajosidade da contratação, servindo de parâmetro para a análise da adequação dos 

preços ofertados pelos licitantes e para a verificação da disponibilidade orçamentária. 

A memória de cálculo, as cotações obtidas e o respectivo Mapa Comparativo de 

Preços integram os autos do processo administrativo, passando a fazer parte da instrução 

da presente contratação. 

 

 



 

                     

 

   

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. MEDIA VALOR 

1 

CAMISETA MANGA CURTA: para estudantes da 

Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 

gola tipo redonda, cor azul marinho nas mangas e gola, 

malha fria com 67%, poliéster 33% viscose antipiling, 

frente e costas em malha PV 100% poliéster com 

sublimação na parte frontal do logo da prefeitura. 

1.700 36,93 62.781,00 

2 

SHORTS SAIA: corpo confeccionado em poliamida e 

elastano, cor verde oliva, fechamento interno entre pernas, 

gancho dianteiro e traseiro, costura em máquina overloque 

ponto cadeia, com sublimação na perna direita e logo da 

prefeitura. 

850 44,58 37.893,00 

3 

SHORTS MASCULINO: corpo confeccionado em 

poliamida e elastano, cor verde oliva, fechamento interno 

entre pernas, gancho dianteiro e traseiro, costura em 

máquina overloque ponto cadeia, com sublimação na perna 

direita e logo da prefeitura. 

850 42,38 36.023,00 

4 

JAQUETA COLEGIAL UNISSEX: confeccionada em 

tecido Malha Adis, composição: 100% Poliéster na cor 

AZUL MARINHO e detalhes de textura na sublimação. 

Fechamento com zíper na cor azul marinho com bolsos 

laterais junto a costura. Manga com punho em elástico na 

própria helanca e filete verde oliva nas mangas. Parte 

frontal, acima do busto estampa do brasão do município do 

lado esquerdo nas medidas de 7,0 x 7,0 cm, abaixo escrito: 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO (letra de caixa alta na 

cor branca), gola alta e fecho com zíper. Nas costas escrito 

em estampa SECRETARIA MUNICIPAL DE ENSINO DE 

VICENTINA (letra de caixa alta na cor branca). Nos 

seguintes tamanhos: 02,04,06,08,10,12,14,16, P, M, G, GG 

e XG 

850 110,78 94.163,00 



 

                     

 

   

5 

CALÇA COLEGIAL UNISSEX: confeccionada em 

tecido Malha Idis, 100% poliéster, na cor AZUL 

MARINHO. Com bolso frontal, no lado esquerdo da perna 

deverá ser estampado o brasão do município, perna reta, 

filete VERDE OLIVA nas laterais, com elástico e cordão 

sem emenda de regulagem na cintura. A calça deve estar 

isenta de qualquer defeito que comprometa a sua 

apresentação. Nos seguintes tamanhos: 01, 02, 04, 06, 08, 

10, 12, 14, 16, P, M, G, GG e XG. 

850 75,00 63.750,00 

MÉDIA: R$ 294.610,00 

 

10. Dotação Orçamentária (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “j” da Lei Federal n. 

14.133/2021): 

As despesas decorrentes das contratações realizadas com fundamento na Ata de 

Registro de Preços correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no 

orçamento vigente à época de cada contratação, que serão oportunamente indicadas nos 

respectivos instrumentos.  

 

Vicentina, MS, 25 de agosto de 2026. 

 

 

 

____________________________________________________ 

Servidora Responsável pelo Estudo Técnico Preliminar. 

Danyelle Fabrynne Santana Pereira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

                     

 

   

ANEXO II 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 126/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(com papel timbrado da empresa proponente e carimbo de CNPJ) 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 

PARCELADA DE UNIFORMES ESCOLARES, COMPREENDENDO CONFECÇÃO, 

PERSONALIZAÇÃO, ACONDICIONAMENTO E ENTREGA, DESTINADOS AOS 

ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE VICENTINA/MS, 

CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES, ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

A empresa..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e 

endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato 

representada por ............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), 

propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Vicentina, em estrito cumprimento ao previsto 

no Edital de Pregão Eletrônico nº 030/2026, conforme abaixo discriminado:  

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. MEDIA VALOR 

1 

CAMISETA MANGA CURTA: para estudantes da Educação 

Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, gola tipo 

redonda, cor azul marinho nas mangas e gola, malha fria com 

67%, poliéster 33% viscose antipiling, frente e costas em malha 

PV 100% poliéster com sublimação na parte frontal do logo da 

prefeitura. 

1.700   

2 

SHORTS SAIA: corpo confeccionado em poliamida e elastano, 

cor verde oliva, fechamento interno entre pernas, gancho 

dianteiro e traseiro, costura em máquina overloque ponto 

cadeia, com sublimação na perna direita e logo da prefeitura. 

850   

3 

SHORTS MASCULINO: corpo confeccionado em poliamida 

e elastano, cor verde oliva, fechamento interno entre pernas, 

gancho dianteiro e traseiro, costura em máquina overloque 

ponto cadeia, com sublimação na perna direita e logo da 

prefeitura. 

850   



 

                     

 

   

4 

JAQUETA COLEGIAL UNISSEX: confeccionada em tecido 

Malha Adis, composição: 100% Poliéster na cor AZUL 

MARINHO e detalhes de textura na sublimação. Fechamento 

com zíper na cor azul marinho com bolsos laterais junto a 

costura. Manga com punho em elástico na própria helanca e 

filete verde oliva nas mangas. Parte frontal, acima do busto 

estampa do brasão do município do lado esquerdo nas medidas 

de 7,0 x 7,0 cm, abaixo escrito: REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO (letra de caixa alta na cor branca), gola alta e fecho 

com zíper. Nas costas escrito em estampa SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ENSINO DE VICENTINA (letra de caixa alta 

na cor branca). Nos seguintes tamanhos: 

02,04,06,08,10,12,14,16, P, M, G, GG e XG 

850   

5 

CALÇA COLEGIAL UNISSEX: confeccionada em tecido 

Malha Idis, 100% poliéster, na cor AZUL MARINHO. Com 

bolso frontal, no lado esquerdo da perna deverá ser estampado o 

brasão do município, perna reta, filete VERDE OLIVA nas 

laterais, com elástico e cordão sem emenda de regulagem na 

cintura. A calça deve estar isenta de qualquer defeito que 

comprometa a sua apresentação. Nos seguintes tamanhos: 01, 

02, 04, 06, 08, 10, 12, 14, 16, P, M, G, GG e XG. 

850   

MÉDIA TOTAL: R$ 

1 - Os preços ofertados são para pagamento em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

definitivo dos itens pelas unidades requisitantes. Nos preços estão inclusas todas as despesas com o 

fornecimento, inclusive embalagens, fretes, descarregamento, tributos, encargos e todas as demais 

despesas e/ou descontos que porventura possam recair sobre o fornecimento. 

2 - Declaramos que temos amplo conhecimento do fornecimento, consoante fixado na Ordem 

de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

3 - O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, contados do recebimento 

definitivo do objeto. 

4 – O prazo para o fornecimento será imediata a solicitação originará o formulário denominado 

"Autorização de Fornecimento", que reproduzirá os dados mencionados e, após devidamente 

assinado, integrará o respectivo processo administrativo. 

5 - DECLARA, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que a proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 

299 do Código Penal. 

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 



                

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 126/2026 

 

A empresa _________________________________, CNPJ nº _____________________ com 

sede 

em ________________________________________________ (endereço completo), por 

intermédio 

de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação exigidos no Edital e no Termo de Referência, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

___________________________, ______ de ________________ de 20___. 

 

_______________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

(nome e número da identidade) 

 

No caso de Microempresa ou Pequeno Porte, utilizar o texto abaixo: 

 

Para fins de participação na licitação (indicar o n º do edital) a (nome da empresa), CNPJ nº 

________, sediada (endereço completo), DECLARA sob pena da lei que, até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 126/2026 

 

 

 

(Nome da Empresa) _________________________________________, CNPJ/MF 

Nº______________________________________, sediada 

_______________________________ (Endereço Completo), DECLARA, sob as penas da Lei, 

que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico 

nº 030/2026 instaurada pela Prefeitura Municipal de Vicentina, MS, que não fomos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                

 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 126/2026 

 

 

A Empresa________________________________________________, CNPJ N.º 

_______________, (endereço completo)___________________________________ Nº_______, 

Bairro________________________, Cidade _________________-_______- neste ato 

representada por seu proprietário/ sócio-gerente ou representante por procuração, o Sr. 

______________________________________, brasileiro, (estado civil)__________________, 

profissão____________________, portador da Carteira de Identidade nº ____________- SSP 

______, 

inscrito no CPF/MF sob o nº ____________________________________, no uso de suas 

atribuições legais, declara que a Empresa acima mencionada, compromete-se nos termos da 

legislação informar a qualquer tempo, sob as penalidades cabíveis, a existência de fatos 

supervenientes impeditivos à habilitação, decorrente do Pregão Eletrônico nº 030/2026. 

 

__________– ______, _____ de _______de 20___. 

 

............................................................................... 

 

Assinatura do(a) representante da Empresa 

Nome:__________________________________ 

nº do CPF _______________________-_______ 

e Nº RG _______________________SSP/_____ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO ART. 7, INCISO XXXIII, DA CARTA MAGNA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 126/2026 

 

 

 

(Nome da Empresa) __________________________________, CNPJ/MF Nº 

________________________________________________________, sediada (Endereço 

Completo), DECLARO que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

em observância ao art. 68, VI, da Lei Federal nº 14.133/21, bem como ainda em observância ao 

art. 7º, inciso XXXIII, da Carta Magna. 

 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS. 

1. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ; 

2. Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 
 



                

 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 126/2026 

 

(Nome da Empresa) __________________________________, CNPJ/MF Nº 

________________________________________________________, sediada (Endereço 

Completo), DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 

licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 030/2026, instaurada pelo Município de 

Vicentina, MS, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público 

ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

Data _______ 

Local________________ 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ 

CPF___________________ 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                

 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESÁRIO 

INDIVIDUAL OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 126/2026 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)  

(Nome da empresa) ____________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) 

_______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ 

e CPF nº _________________________DECLARA, para fins de habilitação, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei complementar nº 123 de 

14/12/2006; 

( ) EPP – EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei 

Complementar 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar nº 155 de 27 de outubro de 

2016. 

(  ) COOPERATIVA, conforme disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007; 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI, conforme art. 18-E, §2º, Lei 

Complementar nº. 123/2.006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do artigo 3º, parágrafo 4º da 

Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

________________________________________________________________ 

(Local e data) 

________________________________________________________________ 

(Representante legal) 

 

Observação: 

1. Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

2. Esta declaração deverá ser enviada junto à documentação de habilitação pela empresa que foi 

convocada pelo(a) Pregoeiro(a)(a) e que pretende ser beneficiado nesta licitação pela Lei 

Complementar 123/2006. 

 

 

 

 

 

 

 



                

 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 126/2026 

 

 

A empresa ............................................, com endereço............................................, inscrita no 

CNPJ sob o nº....................................., DECLARA a exequibilidade da proposta para o 

cumprimento do objeto  nas condições exigidas no respectivo Instrumento Convocatório.  

 

DATA, ........../........../2026.  

 

 

  

_______________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                

 

ANEXO X 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 126/2026 

 

 

A empresa ....................................................................................................................................., 

com endereço 

...................................................................................................................................., inscrita no 

CNPJ sob o nº ..............................................................................., DECLARA, nos termos do art. 

63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 que cumpre as exigências legais de reserva de cargos 

destinadas a pessoas com deficiência e a beneficiários reabilitados da Previdência Social. 

 

DATA, ........../........../2026. 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

 

Nome: .................................................................................... 

 

Cargo: .................................................................................... 

 

CPF: .................................................................................... 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                

 

ANEXO XI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 126/2026 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

 Aos ____ dias do mês de __________ do ano de 2026, o MUNICÍPIO DE VICENTINA, 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob nº 24.644.502/0001-13, com sede administrativa na Rua Arlinda Lopes Dias, nº 

550, Centro, Vicentina/MS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, doravante 

denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico nº 

030/2026, Processo Administrativo nº 126/2026, resolve registrar os preços da empresa 

__________________________, inscrita no CNPJ nº __________________, estabelecida à 

__________________________, neste ato representada por __________________________, 

CPF nº __________________, doravante denominada DETENTORA DA ATA, de acordo com 

a classificação alcançada e nas condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência, proposta 

apresentada e demais documentos integrantes do processo, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE UNIFORMES ESCOLARES, 

COMPREENDENDO CONFECÇÃO, PERSONALIZAÇÃO, ACONDICIONAMENTO E 

ENTREGA, DESTINADOS AOS ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DOS 

ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE VICENTINA/MS, conforme condições, quantidades, especificações e exigências 

estabelecidas no Edital, Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e demais documentos 

integrantes do processo. 

1.2. O objeto foi licitado em LOTE ÚNICO, adotando-se como critério de julgamento o 

MENOR PREÇO POR LOTE, compreendendo todos os itens que o integram. 

1.3. Sem prejuízo do julgamento pelo valor global do lote, serão registrados os preços unitários 

de cada item, os quais constituirão a base para as futuras aquisições parceladas realizadas pela 

Administração. 

1.4. Os quantitativos registrados possuem natureza estimativa e representam os limites máximos 

passíveis de aquisição durante a vigência da Ata, não constituindo obrigação de contratação 

integral pela Administração. 

 

CLÁUSULA II – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

2.1. Os preços registrados são aqueles constantes da proposta final apresentada pela 

DETENTORA DA ATA, vencedora do Lote Único, conforme tabela abaixo: 

 



                

 

LOTE ÚNICO – UNIFORMES ESCOLARES 

Item Descrição Unidade 
Quantidade 

máxima 

Valor 

unitário 

Valor 

total 

01 
Camiseta manga curta, conforme 

especificações do Termo de Referência 
UN 1.700 R$ ______ 

R$ 

______ 

02 
Shorts-saia, conforme especificações do 

Termo de Referência 
UN 850 R$ ______ 

R$ 

______ 

03 
Shorts masculino, conforme 

especificações do Termo de Referência 
UN 850 R$ ______ 

R$ 

______ 

04 
Jaqueta colegial unissex, conforme 

especificações do Termo de Referência 
UN 850 R$ ______ 

R$ 

______ 

05 
Calça colegial unissex, conforme 

especificações do Termo de Referência 
UN 850 R$ ______ 

R$ 

______ 

 
VALOR GLOBAL DO LOTE ÚNICO 

   
R$ 

______ 

2.2. Em cada fornecimento serão observados os preços unitários registrados e as quantidades 

efetivamente solicitadas pela Administração. 

2.3. O valor devido em cada aquisição será apurado de acordo com os preços unitários 

registrados, multiplicados pelas quantidades efetivamente solicitadas, entregues e 

definitivamente recebidas. 

2.4. Nos preços registrados estão incluídos todos os custos necessários ao integral cumprimento 

do objeto, inclusive materiais, tecidos, aviamentos, mão de obra, confecção, personalização, 

acabamento, embalagem, identificação, transporte, carga, descarga, tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e demais despesas diretas ou indiretas. 

2.5. Os preços registrados vinculam a DETENTORA DA ATA durante sua vigência, observadas 

as hipóteses legais de alteração ou atualização. 

 

CLÁUSULA III – DA VIGÊNCIA DA ATA 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado na forma estabelecida 

pela legislação e regulamentação aplicáveis ao Sistema de Registro de Preços, podendo ser 

prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados e 

atendidos os demais requisitos legais. 

3.2. A existência de preços registrados não obriga o Município de Vicentina/MS a adquirir a 

totalidade dos quantitativos estimados. 

3.3. As aquisições serão realizadas conforme a efetiva necessidade da Secretaria Municipal de 

Educação, observados os quantitativos máximos e os preços registrados. 

3.4. As Ordens de Fornecimento, Notas de Empenho, contratos ou instrumentos equivalentes 

deverão ser emitidos durante a vigência da Ata, observadas as disposições legais aplicáveis. 

 



                

 

CLÁUSULA IV – DA UTILIZAÇÃO DA ATA 

4.1. A presente Ata será utilizada pelo Município de Vicentina/MS, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Educação, para atendimento das necessidades relacionadas ao objeto registrado. 

4.2. As aquisições serão realizadas de forma parcelada, conforme a demanda efetivamente 

verificada, mediante emissão de Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho, contrato ou 

instrumento equivalente. 

4.3. Cada solicitação indicará os itens, quantitativos, tamanhos, modelos e demais informações 

necessárias ao correto atendimento da demanda. 

4.4. Não será permitida a adesão à presente Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades 

não participantes, conforme opção estabelecida no Edital. 

 

CLÁUSULA V – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados nas hipóteses admitidas pela Lei 

Federal nº 14.133/2021 e pela regulamentação aplicável ao Sistema de Registro de Preços. 

5.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará a DETENTORA DA ATA para 

negociação, visando à redução dos preços registrados e sua compatibilização com os valores de 

mercado. 

5.3. Caso a DETENTORA DA ATA não aceite reduzir os preços aos valores praticados no 

mercado, poderá ser liberada do compromisso assumido, observadas as condições e 

procedimentos previstos na legislação e no Edital. 

5.4. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e a DETENTORA DA 

ATA demonstrar a impossibilidade de cumprimento das obrigações nas condições originalmente 

registradas, poderá requerer a atualização do preço, mediante apresentação de documentação 

comprobatória do fato superveniente e de sua efetiva repercussão sobre os custos. 

5.5. O pedido será analisado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, não produzindo efeitos 

automáticos até decisão expressa da Administração. 

5.6. A DETENTORA DA ATA deverá continuar cumprindo regularmente as obrigações 

assumidas enquanto não houver decisão administrativa em sentido diverso, ressalvadas as 

hipóteses legalmente admitidas. 

5.7. Eventual alteração de produto, fabricante, tecido, composição ou outra característica 

originalmente registrada somente será admitida quando legalmente possível, devidamente 

justificada e aceita pela Administração, vedada qualquer redução da qualidade ou alteração da 

identidade visual estabelecida no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA VI – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS OU DA ATA 

6.1. O registro de preços da DETENTORA DA ATA poderá ser cancelado quando: 

I – descumprir, sem motivo justificado, as condições estabelecidas na Ata; 

II – não retirar ou não aceitar a Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento ou instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceita; 

III – não aceitar reduzir o preço registrado quando este se tornar superior ao praticado no 



                

 

mercado, observadas as disposições legais; 

IV – não aceitar eventual atualização de preço promovida na forma da legislação aplicável; 

V – deixar de atender às condições de habilitação exigidas para a contratação, quando aplicável; 

VI – sofrer sanção administrativa que impeça a contratação com o Município, conforme 

abrangência da penalidade aplicada; 

VII – incorrer em outra hipótese de cancelamento prevista na legislação, no Edital ou nesta Ata. 

6.2. A Ata poderá ser cancelada, total ou parcialmente: 

I – pelo término de sua vigência; 

II – por razões de interesse público, devidamente motivadas; 

III – em decorrência do cancelamento do registro de preços; 

IV – por fato superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou 

circunstâncias imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a 

execução das obrigações assumidas, devidamente demonstradas; 

V – nas demais hipóteses legalmente admitidas. 

6.3. Nos procedimentos de cancelamento serão assegurados à DETENTORA DA ATA o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA VII – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. O fornecimento dos uniformes escolares será realizado de forma parcelada, conforme a 

necessidade da Secretaria Municipal de Educação, mediante emissão de Ordem de 

Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente. 

7.2. Os quantitativos registrados possuem caráter estimativo, não ficando a Administração 

obrigada a adquirir a totalidade dos produtos. 

7.3. Cada solicitação de fornecimento indicará os itens, quantitativos, tamanhos, modelos e 

demais informações necessárias à correta execução. 

7.4. Os uniformes deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação de Vicentina/MS, 

localizada na Rua Carlos Farinha, nº 910, ou em outro local situado no Município formalmente 

indicado pela Administração. 

7.5. A DETENTORA DA ATA deverá comunicar previamente à Secretaria Municipal de 

Educação a data prevista para entrega, possibilitando a organização do recebimento e da 

fiscalização. 

7.6. O prazo para entrega de cada parcela será de até 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente. 

7.7. Caso a DETENTORA DA ATA verifique, por motivo superveniente devidamente 

comprovado, a impossibilidade de cumprimento do prazo, deverá encaminhar pedido formal de 

prorrogação antes do término do prazo originalmente estabelecido. 

7.8. O pedido de prorrogação deverá apresentar os fatos e documentos que fundamentem a 

solicitação e dependerá de decisão expressa da Administração, não produzindo efeitos 

automáticos. 

7.9. Enquanto não houver decisão administrativa concedendo prazo adicional, permanece 



                

 

vigente o prazo originalmente estabelecido. 

 

7.10. DAS CONDIÇÕES DOS PRODUTOS 

7.10.1. Todos os uniformes fornecidos deverão ser novos, sem uso anterior e de primeira 

qualidade, confeccionados rigorosamente de acordo com as especificações do Termo de 

Referência e, quando aplicável, com a amostra aprovada pela Administração. 

7.10.2. Os produtos deverão observar as especificações referentes a tecidos, composição, 

gramatura, cores, tonalidades, modelagem, tamanhos, costuras, acabamentos, personalização, 

brasões, inscrições e demais características técnicas e visuais. 

7.10.3. Não serão aceitas peças que apresentem manchas, rasgos, furos, deformações, 

desfiamentos, costuras defeituosas, diferenças injustificadas de tonalidade, falhas de acabamento 

ou personalização, medidas incompatíveis com o tamanho indicado ou qualquer vício que 

comprometa sua qualidade, aparência, durabilidade ou utilização. 

7.10.4. As peças deverão possuir acabamento e resistência compatíveis com o uso escolar 

contínuo e com lavagens frequentes. 

 

7.11. DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO DOS KITS 

7.11.1. Os uniformes destinam-se à composição dos seguintes conjuntos: 

I – Conjunto de verão: 02 (duas) camisetas e 02 (dois) shorts masculinos ou 02 (dois) shorts-

saia, conforme a distribuição definida pela Secretaria Municipal de Educação; 

II – Conjunto de inverno: 01 (uma) jaqueta colegial unissex e 01 (uma) calça colegial unissex. 

7.11.2. As Ordens de Fornecimento poderão contemplar kits completos ou peças 

individualizadas, conforme a necessidade da Administração, inclusive para atendimento de 

novas matrículas, reposições, alterações de tamanho ou outras necessidades da Rede Municipal 

de Ensino. 

7.11.3. As peças deverão ser acondicionadas em embalagens adequadas, limpas e íntegras, 

capazes de preservar sua qualidade durante o transporte, armazenamento e distribuição. 

7.11.4. As embalagens deverão permitir, no mínimo, a identificação do tipo de peça e respectivo 

tamanho. 

7.11.5. Quando solicitado, os produtos deverão ser separados e organizados por tamanho, 

modelo, unidade escolar, turma ou outra forma indicada pela Secretaria Municipal de Educação. 

 

CLÁUSULA VIII – DO RECEBIMENTO, SUBSTITUIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente para verificação quantitativa e posterior 

avaliação de sua conformidade com as especificações estabelecidas. 

8.2. O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência quantitativa e qualitativa dos produtos 

pela fiscalização. 

8.3. A fiscalização poderá verificar, entre outros aspectos, tamanhos, tecidos, composição, 

gramatura, cores, tonalidades, modelagem, costuras, acabamentos, personalização e 

conformidade com eventual amostra aprovada. 

8.4. A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, produtos que apresentem vícios, 



                

 

defeitos, incorreções ou estejam em desacordo com o Edital, Termo de Referência, proposta ou 

amostra eventualmente aprovada. 

8.5. Os produtos recusados deverão ser substituídos pela DETENTORA DA ATA no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento da comunicação formal, sem qualquer 

custo adicional para o Município. 

8.6. Quando a natureza ou quantidade das peças a serem substituídas impossibilitar 

justificadamente o atendimento do prazo previsto no item anterior, poderá ser concedido prazo 

adicional pela fiscalização, mediante solicitação fundamentada e autorização expressa. 

8.7. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA ATA por 

vícios, defeitos de fabricação ou desconformidades constatados posteriormente. 

8.8. O pagamento será efetuado exclusivamente em relação às quantidades efetivamente 

solicitadas, entregues, recebidas e atestadas pela Administração, observados os preços unitários 

registrados. 

8.9. A DETENTORA DA ATA deverá emitir Nota Fiscal correspondente aos produtos 

efetivamente fornecidos, contendo as informações necessárias à identificação da respectiva 

Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho. 

8.10. O pagamento será efetuado no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência 

e no Edital, após o recebimento definitivo e regular liquidação da despesa. 

 

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

9.1. Constituem obrigações da DETENTORA DA ATA: 

I – fornecer os uniformes escolares nas quantidades, tamanhos, modelos, prazos e condições 

estabelecidos nas respectivas Ordens de Fornecimento; 

II – cumprir o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos para cada fornecimento solicitado; 

III – fornecer produtos novos, sem uso anterior, de primeira qualidade e em integral 

conformidade com as especificações técnicas; 

IV – manter a padronização dos tecidos, cores, tonalidades, modelagem, costuras, acabamentos, 

personalização e demais características durante a execução; 

V – observar o padrão da amostra aprovada, quando houver; 

VI – responsabilizar-se pela confecção, personalização, embalagem, identificação, transporte, 

carga, descarga e entrega; 

VII – substituir, no prazo estabelecido nesta Ata, os produtos recusados; 

VIII – emitir Nota Fiscal correspondente às quantidades efetivamente fornecidas; 

IX – comunicar previamente a data prevista para entrega; 

X – manter, durante a vigência da Ata e das contratações dela decorrentes, as condições de 

habilitação exigidas no certame; 

XI – responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais 

obrigações decorrentes da execução; 

XII – responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de ação ou 

omissão na execução do objeto; 

XIII – prestar os esclarecimentos solicitados pela fiscalização; 



                

 

XIV – comunicar imediatamente qualquer ocorrência que possa comprometer o cumprimento 

das obrigações; 

XV – assumir todos os custos e despesas necessários ao integral cumprimento do objeto; 

XVI – observar as determinações regularmente expedidas pela fiscalização e pela 

Administração. 

 

CLÁUSULA X – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE 

10.1. Constituem obrigações da Administração: 

I – emitir as Ordens de Fornecimento, indicando os itens, quantidades, tamanhos, modelos e 

demais informações necessárias; 

II – proporcionar as condições necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas pela 

DETENTORA DA ATA; 

III – acompanhar e fiscalizar a execução do objeto; 

IV – receber e conferir os produtos fornecidos; 

V – rejeitar, total ou parcialmente, os produtos em desacordo com as especificações 

estabelecidas; 

VI – comunicar formalmente à DETENTORA DA ATA as irregularidades verificadas; 

VII – solicitar a substituição das peças que apresentem vícios, defeitos, incorreções ou 

desconformidades; 

VIII – disponibilizar as informações necessárias quanto aos tamanhos, modelos e quantitativos; 

IX – disponibilizar local adequado para recebimento; 

X – efetuar o pagamento correspondente aos produtos efetivamente entregues e definitivamente 

recebidos; 

XI – prestar os esclarecimentos necessários à correta execução; 

XII – aplicar, quando cabíveis, as sanções previstas no Edital, nesta Ata e na legislação 

aplicável. 

 

CLÁUSULA XI – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução das contratações decorrentes desta Ata será acompanhada e fiscalizada por 

servidor ou servidores formalmente designados pela Administração, observada a Lei Federal nº 

14.133/2021. 

11.2. Compete à fiscalização verificar a conformidade dos uniformes entregues com as 

especificações constantes do Edital, Termo de Referência, proposta e amostra eventualmente 

aprovada. 

11.3. A fiscalização realizará a conferência quantitativa e qualitativa dos produtos, podendo 

determinar a correção das irregularidades verificadas. 

11.4. As ocorrências relacionadas à execução serão registradas, com determinação das 

providências necessárias à regularização das falhas ou defeitos observados. 

11.5. A fiscalização poderá recusar os produtos em desconformidade e determinar sua 

substituição. 

11.6. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da DETENTORA DA 



                

 

ATA pela perfeita execução do objeto. 

 

CLÁUSULA XII – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O licitante ou a DETENTORA DA ATA será responsabilizado administrativamente pelas 

infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quando: 

I – der causa à inexecução parcial da contratação; 

II – der causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – der causa à inexecução total; 

IV – deixar de entregar documentação exigida; 

V – não mantiver a proposta, salvo por fato superveniente devidamente justificado; 

VI – não celebrar a contratação ou não entregar a documentação exigida quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

VII – ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado; 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa; 

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução; 

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

12.2. Poderão ser aplicadas, conforme a natureza e gravidade da infração: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. A aplicação das sanções observará a natureza e gravidade da infração, as peculiaridades do 

caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração e 

os demais critérios estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.4. As multas e respectivos percentuais observarão os parâmetros estabelecidos no Edital e na 

regulamentação municipal aplicável, vedada sua aplicação sem prévio procedimento 

administrativo. 

12.5. A aplicação de qualquer penalidade será precedida de processo administrativo, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

12.6. As sanções poderão ser aplicadas sem prejuízo da obrigação de ressarcimento integral dos 

danos causados à Administração. 

12.7. Aplicam-se às infrações e sanções administrativas as disposições dos arts. 155 a 163 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

 

CLÁUSULA XIII – DA VINCULAÇÃO 

13.1. A presente Ata vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 030/2026, ao Termo de 

Referência, ao Estudo Técnico Preliminar, à proposta final apresentada pela DETENTORA DA 

ATA e aos demais documentos integrantes do processo, independentemente de transcrição. 



                

 

13.2. Em caso de divergência entre os documentos integrantes da contratação, deverão ser 

observadas as disposições legais e a ordem de prevalência estabelecida no Edital. 

 

CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da regulamentação municipal do Sistema de Registro 

de Preços, do Edital e demais normas aplicáveis. 

14.2. Nenhuma tolerância da Administração quanto ao descumprimento de obrigação será 

considerada renúncia a direito ou alteração das condições estabelecidas nesta Ata. 

14.3. A DETENTORA DA ATA não poderá transferir a terceiros as obrigações assumidas, salvo 

nas hipóteses expressamente admitidas no Edital e na legislação e mediante prévia autorização 

da Administração. 

14.4. As comunicações entre as partes serão realizadas preferencialmente por meio eletrônico ou 

outro meio formal que permita comprovação de seu recebimento. 

14.5. A presente Ata e seus eventuais atos de alteração serão divulgados nos meios legalmente 

exigidos. 

 

CLÁUSULA XV – DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Fátima do Sul/MS, para dirimir as questões 

decorrentes da execução desta Ata que não puderem ser solucionadas administrativamente, 

observadas as disposições legais aplicáveis. 

E, por estarem de acordo, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços para que 

produza seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Vicentina/MS, ____ de __________________ de 2026. 
 

___________________________________  

Órgão Gerenciador 

_____________________________________  

Empresa:  

 

Representante: ____________________ 

CPF.: ______________ RG.: __________ 

 

 

 

 

 

 

 

 



                

 

ANEXO XI 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº .../2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 126/2026 

 

O MUNICÍPIO DE VICENTINA, MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à 

Rua Arlinda Lopes Dias, nº 550, centro, Cep. 79700-000, inscrito no CNPJ SOB O N. 

24.644.502/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Cléber Dias da Silva, no 

uso das suas atribuições que lhe são conferidas, doravante denominado CONTRATANTE, e de 

outro lado à empresa ____________________, sito à Rua __________, nº _____, Bairro 

______, na cidade de _________/, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________________, neste ato 

representado pelo Sr(a). ___________________, brasileiro(a), CPF/MF nº ___________ e RG 

nº ____________, ora denominada CONTRATADO, por força do presente instrumento e em 

conformidade com os termos do Edital de Pregão nº ____/2025, seus Anexos, e com o disposto 

na Lei Federal nº 14.133/21, subsidiariamente pela Lei Complementar nº 123/06; mediante as 

cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ______________________, nas 

especificações, quantidades e itens abaixo, conforme condições estabelecidas do Termo de 

Referência da licitação (anexo a este contrato): 

 

 

ITEM�DESCRIÇÃO�UN.�QTDE�MARCA�PREÇO MÉDIO UNITÁRIO 

DESCRIÇÃO�UN.�QTDE�MARCA�PREÇO MÉDIO UNITÁRIO 

UN.�QTDE�MARCA�PREÇO MÉDIO UNITÁRIO 

QTDE�MARCA�PREÇO MÉDIO UNITÁRIO 

MARCA�PREÇO MÉDIO UNITÁRIO 

PREÇO MÉDIO UNITÁRIO 

�VALOR DO PREGÃO���1.2 Esta Minuta de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, 

identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

VALOR DO PREGÃO���1.2 Esta Minuta de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, 

identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

��1.2 Esta Minuta de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

�1.2 Esta Minuta de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.2 Esta Minuta de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 



                

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

 

2. Fica fixado o valor total do presente Contrato em R$ ........... (...). 

 

2.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

 

3. O prazo de vigência e execução do contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura 

do contrato, prorrogável nos termos da legislação vigente, ou seja, podendo ser prorrogado 

mediante Termo Aditivo nos termos do art. 107 da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA 

 

4.1. As disposições relativas ao fornecimento do objeto contratado, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação, recebimento e fiscalização constam no Termo de 

Referência, anexo a este contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1. A contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, Edital 

e seus anexos, proposta, assumindo exclusivamente como seus, os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.  

 

5.2. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos itens, assumindo exclusivamente a 

responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da Nota 

Fiscal, inclusive o frete.  

 

5.3 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no TR/Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

 

5.4. Entregar os objetos na presença do(s) servidor (es) devidamente designado(s) na 

conformidade do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, no local informado em contrato, 

acompanhados da Nota Fiscal preenchida contendo a especificação e quantidade dos produtos.  

 

5.5. Manter durante toda a execução do objeto, compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme disposto no 



                

 

artigo 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.6. Indicar preposto para representá-la quanto ao fornecimento do objeto deste termo de 

referência, no ato da assinatura de eventual contrato, em papel timbrado e com os dados do 

mesmo, conforme disposto no artigo 118 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

5.7. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, inclusive os 

decorrentes de atos de seus empregados ou prepostos, decorrentes de culpa ou dolo. 

 

5.8. Providenciar a correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE na execução do objeto.  

 

5.9. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das 

obrigações decorrentes de eventual contratação.  

 

5.10. Conforme disposto no artigo 121 da Lei Federal nº 14.133/2021, somente o contratado 

será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução de contrato.  

 

5.11. Atender a demanda da contratante, durante a fase de negociação da revisão contratual, 

aplicando-se aos preços inicialmente registrados.  

 

5.12. Vincular-se ao novo preço definido pela Administração, resultante do ato de revisão 

contratual. 

 

5.13. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões que se fizerem no 

objeto, nos termos do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.   

 

5.14. Nos preços propostos presumem-se inclusos todos os tributos e/ou encargos sociais 

resultantes da operação adjudicatória concluída.  

 

5.15. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores do 

Município ou outro meio oficial, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos:  

 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 



                

 

contratada; 

 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

5.1.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

 

5.1.1. A contratante é obrigada a proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao 

pleno cumprimento das obrigações decorrentes da licitação, consoante com o que estabelece a 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

5.1.2. Exigir da contratada o fiel cumprimento das obrigações decorrentes de eventual 

contratação.  

 

10.3. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto, através de comissão, conforme termos 

dispostos nos artigos 117 e 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.1.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega dos 

produtos ofertados.  

 

5.1.4. Rejeitar os produtos, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as 

especificações estabelecidas no Termo de Referência e Edital, obrigando o fornecedor a 

substituir o produto rejeitado, sanando as causas que motivaram a devolução.  

 

5.1.5. Efetuar o pagamento à contratada, no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no TR/Edital. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

6.1 Fica designada como Fiscal de contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxx para efetuar a fiscalização do 

presente contrato, cabendo a ela toda a fiscalização para o fiel cumprimento de todos os atos 

previstos neste documento por parte da empresa vencedora do certame. 

 

6.2 Competirá ainda ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução deste processo, 

bem como atestar o objeto, competindo ao servidor primordialmente: 

 

6.2.1 Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do objeto, determinando as 

providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

 

6.2.2 Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de 



                

 

execução, quando for o caso; 

 

6.2.3 Dar imediata ciência a seus superiores dos incidentes e ocorrências da execução que 

possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

 

6.2.4 Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do 

objeto; 

 

6.2.5 Promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a 

competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

 

6.2.6 Esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da 

Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

 

6.2.7. Fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução deste processo, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias; 

 

6.2.8 Solicitar da contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com 

a execução do objeto. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

7.1 A despesa efetuada pelo objeto do presente Termo será paga conforme as seguintes dotações 

orçamentárias para o exercício de 2026: 

 

XXX 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

 

8.1. O pagamento será realizado diretamente à Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento definitivo, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente 

atestada pelo setor competente, mediante crédito na conta corrente de titularidade da 

CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, acompanhada dos seguintes 

documentos: 

 

a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND (INSS), 

mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

 



                

 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva 

com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade de 

domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei, ou documento comprobatório de 

não contribuinte; 

 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva 

com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade 

de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei, ou documento comprobatório 

de não contribuinte; 

 

d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

 

e) Prova de Regularidade Trabalhista, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST – Tribunal 

Superior do Trabalho. 

 

8.2. A Nota Fiscal ou Fatura não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas e 

deverá ser apresenta em 3 (três) vias, constando o número da licitação e do CONTRATO 

firmado com a CONTRATANTE. 

 

8.3. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

CONTRATO, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, 

sob pena de aplicação das sanções previstas neste CONTRATO e indenização pelos danos 

decorrentes. 

 

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a CONTRATANTE.  

 

8.5. A CONTRATANTE, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, for 

constatado que o fornecimento, não obedeceu a todos os detalhes da proposta de preços da 

CONTRATADA, do EDITAL e seus ANEXOS. 

 

8.6. A CONTRATANTE, poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do CONTRATO. 

  

8.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito ao reajustamento de 



                

 

preços, atualização monetária, ou aplicação de penalidade a CONTRATANTE. 

 

8.8. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do prazo 

fixado para o contrato. 

 

8.9. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:  

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

8.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado.  

 

8.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

 

8.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

 

8.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  

 

8.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8.15. É também condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura a prova 

de regularidade conforme habilitação do edital; 

 

8.16. A(s) empresa(s) que possuir(em) Certidão(ões) Positiva(s) com Efeito Negativo(s) e que 

tiver(em) seus débitos parcelados deverá (ão) apresentar, junto com a Certidão (ões), as Guias de 

Recolhimentos devidamente quitadas (com a autenticação mecânica do pagamento). 

 

 

 



                

 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

8. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE, ADITAMENTO E ALTERAÇÕES DO 

CONTRATO 

 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  

 

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 

10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).  

 

10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

 

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

10.9. Garante-se o direito à revisão do contrato, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual, nos termos da Lei nº 14.133/21, mediante devida justificativa 

escrita e fundamentada. 

 

10.10. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 



                

 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

10.11. O presente contrato poderá ser aditado, mediante acordo entre as partes, no caso de 

alteração e/ou prorrogação do prazo de vigência do mesmo. 

 

10.12. Caso haja necessidade de alteração no contrato, com acréscimos ou supressões em seu 

objeto, o mesmo poderá ser alterado com base no dispositivo legal constante no artigo 125 da 

Lei 14.133/21, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

10.13. Havendo solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração disporá do 

prazo de 15 (quinze) dias para emitir resposta, salvo quando a complexidade da matéria exigir 

prazo adicional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

 

11.1. De acordo com o art. 155, da Lei 14.133/21, o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações:  

 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

 



                

 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

11.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

 

11.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

 

11.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções:  

 

I - advertência;  

 

II - multa;  

 

III - impedimento de licitar e contratar;  

 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

11.5.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

 

II - as peculiaridades do caso concreto;  

 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

 

11.6. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente quando a licitante ou o contratado 

der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave.  

 

11.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a contratada poderá sofrer às 

seguintes penalidades:  

 



                

 

a) Multa de até: 

 

I. 10 % (dez por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não 

executado; 

 

II. 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do fornecimento após ultrapassado o prazo de 30 

(trinta) dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos 

ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora 

das especificações contratadas; 

 

III. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em caso de 

descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente. 

 

b) Impedimento de licitar e contratar; 

 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

perante a própria autoridade que aplicou a punição, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no item anterior. 

 

11.7.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021 e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo máximo de 3 (três) anos 

 

11.7.2. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VII, IX, X, XI e XII do caput 

do art. 155 da Lei 14.133/2021 e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

 

11.8. As demais regras e procedimentos para análises e aplicações de sanções serão aplicadas de 

acordo com os art. 155 a 159 da Lei 14.133/21.  

 

11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  



                

 

11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público.  

 

11.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil.  

 

11.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 

de 1999.  

 

11.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS 

 

12.Além das disposições presentes neste instrumento contratual, fica fazendo parte integrante 

deste contrato a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

13. A rescisão contratual pode ser operada: 

 

a) Por ato unilateral e formal do Município, conforme os casos enumerados no art. 137 da Lei 

14.133/21; 

 

b) Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente, reduzida a termo no processo licitatório, devendo a parte interessada em rescindir o 

presente contrato manifestar seu interesse por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência; 

 

c) A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades 

previstas na cláusula seguinte, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos 

motivos enumerados no art. 137 da Lei 14.133/21. 



                

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

 

14.Dentro do prazo regulamentar, o CONTRATANTE providenciará a publicação em resumo do 

presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

15. Os casos omissos, não solucionados de comum acordo entre as partes, serão regulados 

pelas disposições do direito comum e pelos princípios gerais que regem a Administração 

Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 

O foro do presente contrato será o da Comarca de Fátima do Sul - MS, com exclusão de 

qualquer outro. 

 

Vicentina, MS,____/____/_____ 

 

 

MUNICÍPIO DE VICENTINA - MS 

Cléber Dias da Silva  

Prefeito Municipal. 

 

Contratada 

 

Fiscal do contrato: 

 

Testemunhas: 
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